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    INTRODUÇÃO




    A presente pesquisa intitulada “Acesso (e bloqueios) à Justiça no Brasil: observações a partir da potência crítica da teoria dos sistemas” pretende tratar mais dos bloqueios à concretização dos direitos do que, efetivamente, da questão do acesso à Justiça. Fato é que, ao menos no plano legislativo e institucional, foram criados mecanismos e foi ampliado o acesso. Seja na lei, garantindo direitos nunca antes reconhecidos ou reforçando direitos anteriormente reconhecidos - a nosso ver, a Constituição Federal de 1988 é o paradigma de texto legal garantidor e reforçador de direitos. Seja pelo reforço ou criação de instituições que atuam pela salvaguarda dos direitos dos cidadãos e abrem espaço para a possibilidade de pleitear direitos, como o reforço do Ministério Público e a criação e desenvolvimento das Defensorias Públicas pelo país. Assim como, desde os anos 1980, a criação dos Tribunais de Pequenas Causas e, posteriormente, os Juizados Especiais.




    A lei, com a Constituição Federal e a legislação infraconstitucional que dela decorreu, previu os direitos, as instituições foram aperfeiçoadas. Esperava-se, assim, que, além da chegada dos cidadãos ao Judiciário, fossem concretizados direitos a partir de tal movimento. Mas mais do que isso, como veremos, esperava-se a transformação social, a distribuição de riquezas e o combate das carências materiais que marcam o Brasil desde há muito tempo.




    Com a ideia de bloqueio à Justiça não pretendemos falar em não realização de um ideal abstrato de Justiça1 buscando inspiração em algum idealismo de valores concebidos como imutáveis ou transcendentes, mas nos bloqueios à concretização dos direitos. Quando falamos em bloqueios, queremos dizer bloqueios à possibilidade de o direito fazer o seu papel... de direito.




    Queremos tratar nas dificuldades de concretização da diferenciação funcional, que não só resultam na não concretização de direitos como impedem o desenvolvimento da função de estabilização de expectativas normativas desenvolvida pelo direito2. Ou, justamente porque resultam na não concretização de direitos com tanta recorrência, temos como resultado o afastamento quase que por completo da função de estabilização de expectativas normativas desenvolvida pelo direito ou o impedimento dos programas condicionais postos pelos constituintes de 1988.




    Pretendemos apresentar algumas observações para tentar explicar por que o direito não realiza algumas das missões a ele atribuídas na modernidade periférica brasileira3. Apesar de todo o avanço legislativo e institucional, por quais razões as expectativas foram frustradas. Ao final, tentaremos apontar algumas possibilidades para tentar superar tal quadro.




    Assim, se as expectativas foram frustradas a tal ponto, é porque estamos diante do fenômeno de que Luhmann diagnosticou como a corrupção sistêmica:




    Se o sistema jurídico é exposto frequentemente a intromissões – e quem negaria que isso ocorre – opera em estado de corrupção. Reconhece, por meio de suas normas, que não pode resistir à pressão da política. O sistema se mantém simulando legalidade, ainda que não renuncia à normatividade em geral. Não obstante, mediatiza o código lícito/ ilícito, antepondo uma distinção ao recorrer a um valor de rechaço que permite a subordinação oportunista das elites capazes de se impor [...] O direito então se orienta ocasional e incoerentemente em si mesmo, porém, na realidade, é percebido como um instrumento de poder – tanto interna quanto externamente4




    No decorrer do presente trabalho, pretendemos demonstrar que diagnosticar a corrupção sistêmica no direito demanda uma certa coragem da verdade peculiar à sociologia luhmanniana e seus seguidores críticos (capítulo II). Assim sendo, é uma posição crítica que se vale da potência crítica da ideia de direito como um sistema social autopoiético na sociedade mundial contemporânea. No presente trabalho, que trata em especial do sistema do direito, chamaremos essa potência de potência crítica da teoria dos sistemas (capítulo I).




    Para seguir o caminho que estamos nos propondo, vez que não pretendemos seguir a vertente do que poderíamos chamar de um luhmannianismo ortodoxo ou ossificado5, pretendemos nos valer das composições críticas do próprio Luhmann e também de seus discípulos não ortodoxos. Estes fazem aproximações com a filosofia e a sociologia críticas do século XX. Ainda, nos valeremos também de possibilidades que vislumbramos de aproximação da nova teoria dos sistemas luhmanniana e de seus discípulos heterodoxos com autores da filosofia francesa. Ambos os movimentos do texto têm como intuito dar conta da complexidade da modernidade periférica brasileira.




    Pretendemos, assim, dentro dos limites e possibilidades de um trabalho acadêmico e ao mesmo tempo sem abdicar da possibilidade de empurrar da teoria para seu potencial criativo6, trabalhar com a ideia de pilhagem. A inspiração vem de Guattari, tal como o pensador francês via seu trabalho com Deleuze:




    Precisávamos experimentar um certo número de instrumentos até o momento de adotá-los. E, para experimentar uma nova língua, é preciso usá-los. Podíamos muito bem tomar uma palavra nova e depois esquecê-la, não falar mais nisso. Podíamos tomar uma palavra nova e depois mudar o sentido durante o caminho, ou conservar um sentido diferente daquele que ela tinha no início. No final das contas, Gilles e eu criamos uma língua. Uma língua com a qual muita gente, aliás, começou a falar conosco [...] é uma língua alimentada pela pilhagem, pela pilhagem linguística em autores, em todos os lugares.7




    Considerando tanto os desenvolvimentos da teoria de Luhmann como o de seus seguidores críticos e a possibilidade de aproximação deles com a filosofia, tomaremos a contribuição de um autor para construir um degrau do trabalho, assumiremos a contribuição de outro para seguir em outro ponto. E, assim, sucessivamente. Não para criar uma língua, mas, a partir da língua já falada por esses autores, pilhando suas contribuições, para buscarmos fazer uma leitura crítica dos resultados das iniciativas de acesso e do que chamaremos de os bloqueios à realização da concretização da justiça no Brasil.




    Não ignoramos as contribuições críticas e sugestões de Cappelletti sobre o acesso à Justiça8. No presente trabalho9, trataremos dos obstáculos criados para o acesso dos mais pobres, assim como para as pequenas causas10, bem como para os chamados novos direitos substantivos, envolvendo cidadãos contra os governos11. Porém, pretendemos tratar a questão a partir de outro ponto de vista de observação, o da teoria dos sistemas, como delineado no capítulo I, até por entender que alguns dos apontamentos de Cappelletti foram adotados ou serviram de inspiração para o Brasil. Isso não quer dizer que responsabilizaremos o autor e pelas dificuldades enfrentadas em nossa modernidade periférica, de raízes muito mais complexas.




    Nos termos delineados nos capítulos I e II, teremos a orientação para apresentar nosso diagnóstico. Este será aprofundado nos capítulos III e IV e nos permitirá, na conclusão, buscar indicar soluções específicas. Sempre considerando a complexidade do sistema diagnosticada. Não obstante, apresentaremos possíveis soluções sem garantias de que a evolução possa ocorrer e resultar da implementação de tais ideias. Como se verá, em concordância com os pressupostos da nova teoria dos sistemas, são soluções, esperamos, baseadas em condições para que a evolução possa ocorrer.




    Chama a nossa atenção que mesmo a melhor doutrina brasileira sobre acesso à Justiça, a despeito do grande avanço dos últimos anos, reconheça que o acesso ainda convive com algumas injustiças




    Não se desconhece que é um ideal quase impossível de se atingir, podendo ser qualificado até de ingênuo e utópico. Mas é possível elegê-lo como meta de evolução para que algumas injustiças, pelo menos as maiores, decorrentes da inadequada interpretação e aplicação de um ordenamento jurídico nascido do embate de interesses socioeconômico-políticos, sejam evitadas ou reduzidas. É um sonho que acalento, mas com algum desânimo, pois não vejo qualquer iniciativa na implementação de pesquisa dessa natureza12




    De certa forma, esse desânimo com a (não) realização da Justiça alimenta o presente trabalho. Além disso, da mesma maneira, seguindo a linha proposta de pesquisa sobre as injustiças, é da injustiça que também trataremos no presente trabalho. No entanto, reiteramos, não é da não realização de um ideal abstrato de Justiça que pretendemos tratar, mas dos bloqueios à concretização dos direitos. Trataremos dos bloqueios à possibilidade de o direito fazer o seu papel, bem como das dificuldades de uma sociedade periférica marcada pela desdiferenciação funcional do direito.




    Houve, sem dúvida, esforços e avanços legais e institucionais do pós-democratização e na chamada Nova República. Porém, estamos, atualmente, beirando a situação apontada por Cantarini para os países que passam por um estado de coisas inconstitucionais, “quando não mais se vislumbra a existência da fórmula jurídico-política do Estado Democrático de Direito, no sentido de uma contribuição para a prática transformadora da realidade social”13, agravada pelas nossas peculiaridades da modernidade periférica14.




    Pretendemos investigar por que não houve a transformação da realidade social, tal como era esperado por muitos. Da mesma forma, ao final, buscar apontar caminhos para que alguma transformação social ou ao menos para que os bloqueios do direito possam ser superados, ainda mais considerando os desafios impostos pelo agravamento da conjuntura de estado de coisas inconstitucionais apontado.




    As ideias que norteiam os capítulos a seguir, em linhas gerais, são:




    Capítulo 1 - a nova teoria dos sistemas, desenvolvida inicialmente por Luhmann e desenvolvida por seus discípulos críticos, na forma que optamos por chamar de potência crítica da teoria dos sistemas, é o melhor instrumento teórico para diagnosticar os impasses do sistema jurídico na modernidade periférica brasileira.




    Capítulo 2 - a potência crítica da teoria dos sistemas carrega uma certa coragem da verdade, em um formato peculiar a bem da verdade, que permite tratar do direito com a radicalidade que o estudo do direito na modernidade periférica brasileira requer.




    Capítulo 3 - a coragem da verdade veiculada pela potência crítica da teoria dos sistemas permite tratar dos limites imanentes ao fenômeno jurídico, assim como observar o que chamamos de promessas não cumpridas do direito pós-redemocratização frente às desigualdades sociais características do Brasil de forma desprendida de teses dogmáticas ou idealistas. Teremos apoio de não autores não sistêmicos nesse capítulo, dado o objeto.




    Capítulo 4 - o par inclusão/ exclusão é um conceito central para que possamos expor os motivos pelos quais o direito e o acesso à Justiça encontraram limites para a realização da transformação social, apontando para a complexidade do sistema do direito.




    Conclusões - considerando o diagnóstico formulado sobretudo nos capítulos III e IV, buscando guardar coerência com os pressupostos que deram fundamento ao mencionado diagnóstico, defende-se a ideia da participação dos sujeitos ocultos e da mediação waratiana como duas formas de abrir possibilidades de evolução no sistema do direito. Por fim, considerando os pressupostos mencionados, são apontados os limites de realização das soluções indicadas, da mesma forma que é indicado o papel da política frente às preocupações lateralmente apresentadas – o que não retira a importância delas - no trabalho.




    Em todos os capítulos, optamos por expor os argumentos tanto de Luhmann como dos demais autores trouxemos em nosso apoio. Algumas vezes, no entanto, para não fugir aos limites do trabalho, não pudemos dissecar todas as menções a correntes e autores pelos quais passaram. Porém, preferimos manter a fidelidade à forma como construíram seus argumentos.




    




    

      

        1 É conhecida a formulação de Luhmann apontando a justiça como fórmula de contingência, tradicionalmente identificada com a igualdade. Passa a funcionar, na sociedade moderna, como regulador da congruência no subsistema do direito, como destacam Febbrajo, Lima e Villas Bôas Filho. Os autores mencionam, ainda, que “na perspectiva da teoria dos sistemas, a justiça não pode ser vista como um terceiro valor ao lado daqueles que compõem o sistema binário do código do subsistema jurídico porque isso afetaria a sua estabilidade (...) Como espécie de norma dirigida a todos os programas condicionais que compõem o direito, a justiça, que em si não é um programa condicional, consiste apenas em um esquema para a obtenção de razões ou valores que, por sua vez, só se tornam válidos por meio de sua conversão em programas condicionais”. (FEBBRAJO, Alberto; LIMA, Fernando Rister de Sousa; VILLAS BÔAS FILHO, Orlando. Justiça: do sistema às redes. Paradigmas da modernidade. São Paulo: Almedina Brasil, 2020, p. 79-80). Se na teoria sistêmica não há que se falar na busca de justiça como conquista de valores concebidos como imutáveis ou transcendentes, há que se reconhecer que o direito almeja ser justo. No entanto, vale ressaltar mais uma vez que quando falamos em bloqueios à Justiça, falamos nos bloqueios à concretização dos direitos.


      




      

        2 Na perspectiva da teoria dos sistemas, o direito desenvolve função de estabilização de expectativas normativas, como destacam FEBBRAJO, Alberto; LIMA, Fernando Rister de Sousa; VILLAS BÔAS FILHO, Orlando. Justiça: do sistema às redes. Paradigmas da modernidade. São Paulo: Almedina Brasil, 2020, p. 42. Ainda nesse ponto, De Giorgi esclarece que a generalização das expectativas “no interior do sistema significa que, em referência a este sistema, não obstante a transformação de determinadas circunstâncias, é possível ater-se a determinadas expectativas” (DE GIORGI, Raffaele. Ciência do Direito e Legitimação: crítica da epistemologia jurídica alemã de Kelsen a Luhmann. Trad. Pedro Jimenez Cortisano, Curitiba: Juruá, 2017, p. 232), assim como que o “poder estabilizador que a normatização exercita sobre o sistema consiste no seguinte: esta é a ordem estável e consistente do mundo na medida em que confere duração às expectativas, independentemente do fato de que as expectativas sejam, de tempos em tempos, frustradas” (DE GIORGI, Raffaele. Ciência do Direito e Legitimação: crítica da epistemologia jurídica alemã de Kelsen a Luhmann. Trad. Pedro Jimenez Cortisano, Curitiba: Juruá, 2017, p. 234).


      




      

        3 Trataremos da noção de modernidade periférica ao tratarmos do trabalho de Marcelo Neves, especialmente no capítulo IV.


      




      

        4 Na tradução de Artur Stamford da Silva, em sua obra 10 lições sobre Luhmann, no capítulo que trata da sociedade funcionalmente diferenciada. SILVA, Artur Stamford da. 10 lições sobre Luhmann. Petrópolis: Vozes, 2016, p. 96-97). O autor indica a fonte do texto como sendo a versão em alemão de O direito da sociedade.


      




      

        5 A ideia de que existe uma vertente que chamamos de ortodoxa e que resulta em uma ossificação da teoria dos sistemas será desenvolvida a partir de Philippopoulos-Mihalopoulos, no capítulo I. Serão tratadas também as possibilidades de aproximação entre Luhmann e Deleuze


      




      

        6 Outra noção da qual nos valemos com inspiração em Philippopoulos-Mihalopoulos, nos termos do próximo capítulo.


      




      

        7 Entrevista a Kuniichi Uno (GUATTARI, Felix. Confrontações: conversas com Kuniichi Uno e Laymert Garcia dos Santos. São Paulo: n-1 edições, 2016, p. 52).


      




      

        8 CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. Trad. Ellen Gracie Northfleet. Porto Alegre: Fabris, 1988.


      




      

        9 Especialmente nos apontamentos críticos das conclusões.


      




      

        10 CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. Trad. Ellen Gracie Northfleet. Porto Alegre: Fabris, 1988, p. 28-29).


      




      

        11 Na conclusão do presente trabalho, envolvendo a questão das pequenas causas e o acesso à Justiça dos mais pobres, faremos menção dos Juizados da Fazenda Pública como ideia fora de lugar, nos termos que lá serão formulados.


      




      

        12 WATANABE, Kazuo. Acesso à ordem jurídica justa: conceito atualizado de acesso à justiça, processos coletivos e outros estudos. Belo Horizonte: Del Rey, 2019, p. XIV.


      




      

        13 CANTARINI, Paola. Elementos para um Direito Emancipatório e contra hegemônico: uma análise crítica dos direitos humanos e fundamentais de grupos vulneráveis. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019, p. 262.


      




      

        14 São peculiaridades sobre as quais se tratará ao longo do presente trabalho, especialmente no capítulo IV.


      


    


  




  

    1. A POTÊNCIA CRÍTICA DA TEORIA DOS SISTEMAS




    1.1 A POTÊNCIA CRÍTICA




    O que poderíamos chamar de método do presente trabalho – a perspectiva que orienta o trabalho - é o da nova teoria dos sistemas, em sua chave mais crítica ou da potência crítica, como será desenvolvido no presente capítulo. O problema a ser explorado no presente trabalho, por sua vez, é delimitado pela questão de por que, apesar das promessas e expectativas15, o acesso à Justiça no período pós Constituição de 1988 não gerou profundas transformações sociais no Brasil, ainda considerando o atual estado de coisas na sociedade mundial e a posição periférica do país.




    O presente trabalho é orientado pela perspectiva da teoria luhmanniana dos sistemas. Mais do que isso, é orientado pela potência crítica da ideia de direito como um sistema social autopoiético na sociedade mundial contemporânea. Assim, como escreveu Luhmann, entende-se que os sistemas acontecem ou existem16. Estão dados na realidade. Não são os sistemas meras construções conceituais ou categorias analíticas. Como diz o mesmo Luhmann na obra apontada por muitos como sendo como aquela em que teria se dado a virada autopoiética, Sistemas Sociais, “deve-se evitar a estreita interpretação da Teoria dos Sistemas como um simples método de análise da realidade”17.




    Além disso, por ser um trabalho que trata do direito, por coerência, assume-se que o direito é um sistema parcial ou subsistema do sistema da sociedade. Além disso, já que tratamos da virada autopoiética, tem um código próprio e é reproduzido autopoieticamente. O direito é um subsistema social autorreferente que se constitui por meio de comunicações jurídicas e cumpre uma função determinada ou específica na sociedade.




    É o direito um subsistema fechado para e com o ambiente, isto é, é um sistema parcial da sociedade, que tem seu próprio código, sofre influências de seu ambiente e de outros sistemas. Mas recebe a influência vinda de fora e a processa a partir de seus próprios critérios. O direito é positivo, porém, não petrificado, pois mutável por decisões.




    Como trataremos do tema do acesso à Justiça em um país do terceiro mundo - ainda que também por coerência estejamos tratando do sistema da sociedade mundial e globalizada, assume-se, como dito, para a orientação do presente trabalho a construção em torno da potência crítica da teoria dos sistemas, tal como desenvolvida por Willis Santiago Guerra Filho18.




    Assim, ao mesmo tempo que é reconhecido o valor teórico e epistemológico da versão luhmanniana da teoria dos sistemas, pretende-se trabalhar com a potência crítica da ideia de direito como subsistema autopoiético da sociedade. Nossa inspiração inicial está no artigo Potência crítica da ideia de direito como um sistema social autopoiético na sociedade mundial contemporânea19, de Guerra Filho, que norteia ideias e conceitos para o que chamaremos para os fins do presente trabalho de potência crítica da teoria dos sistemas. Trata-se, a nosso ver, de um tensionamento interno à teoria dos sistemas20.




    Em seu livro sobre Kafka21, Deleuze e Guattari tratam do que seria uma literatura menor. “Uma literatura menor não é a de uma língua menor, mas antes a que uma minoria faz em uma língua maior. Uma primeira característica, de toda maneira, é que, nela, a língua é afetada de um forte coeficiente de desterritorialização22”. Explicitam, ainda, para o caso de Kafka, que “o alemão de Praga é uma língua desterritorializada, própria a estranhos usos menores (cf., em outro contexto hoje, o que os negros podem fazer com o inglês norte-americano)”.




    Uma segunda característica das literaturas menores é que tudo nelas seria político. Aqui, temos o político, algo que poderia parecer afastado da sociologia de Luhmann de início. Afinal de contas, o iluminismo sociológico luhmanniano não seria o que poderíamos chamar exatamente de saber militante, ainda que pretendamos tratar também de sua recepção brasileira – ou periférica, não no sentido de periferia do sistema. Mas um trecho dos artigos de jornal escritos por Kafka e destacado por Deleuze e Guattari é especialmente relevante para chegarmos a algumas aproximações:




    O que, no seio das grandes literaturas, se passa embaixo e constitui um porão não indispensável do edifício, passa-se aqui em plena luz; o que lá provoca uma aglomeração passageira, não acarreta nada menos aqui do que uma parada de vida ou de morte23




    Assim, muito embora, não seja o caso de definir a nova teoria dos sistemas luhmanniana como um saber militante, no sentido da proposta bastante típica de alguns pensadores dos anos 1960, não há nada mais evidente nos resultados da aplicação da teoria dos sistemas ao direito do que esse desnudar em plena luz o que se passa nos porões do edifício. Ainda mais no que pretendemos chamar de potência crítica, que como veremos é marcada por sua coragem da verdade, com sua exposição, também como veremos, sobre o que chamaremos de “limites do direito”.




    Os porões desnudados pela teoria dos sistemas são aqueles relegados a um segundo plano por aquelas vertentes que poderíamos chamar de a grande literatura do direito. São desnudados os pontos cegos tanto da dogmática tradicional, assim como das correntes críticas, sejam da sociologia do direito ou da filosofia do direito, porém, ainda ligadas a um forte idealismo em suas observações sobre o direito.




    O enfrentamento dos paradoxos presentes no direito, mas não só no direito, a busca pelos pontos cegos nas observações sobre o sistema ou subsistema do direito, tudo isso exemplifica que a teoria dos sistemas busca o que está embaixo. Parafraseando o citado Kafka, no porão não indispensável do edifício, passa a ser posto em plena luz, a luz do iluminismo sociológico.




    A terceira característica seria a de tudo tomar um valor coletivo na literatura menor, vez que não haveria sujeito, “há apenas agenciamentos coletivos de enunciação”. Desse modo, a literatura exprime tais agenciamentos “nas condições em que eles não estão dados fora dela, e em que eles existem somente como potências diabólicas porvir ou como forças revolucionárias a construir24”.




    Vale lembrar também, em consonância com as três características apontadas, que “menor” não qualificaria a literatura, “mas as condições revolucionárias de toda literatura no seio daquela que se chama grande (ou estabelecida)”. E cabe comparar e aproximar essas condições revolucionárias de toda a literatura no seio da grande literatura estabelecida com aquela função do filósofo que o próprio Deleuze aponta ao falar do “filósofo, que torna pensáveis forças que não são pensáveis, que têm uma natureza bruta, uma natureza brutal25”. Da mesma forma, ocorre com uma certa coragem da verdade que, como veremos, está presente em Luhmann e na nova teoria dos sistemas.




    Não temos dúvida de que a ideia de direito como um sistema social autopoiético na sociedade mundial contemporânea permite que seja escrita uma literatura menor sobre o direito nos países periféricos da sociedade mundial contemporânea em condições revolucionárias frente àquelas doutrinas estabelecidas sobre o direito. Valendo-se da posição de observação da sociologia do direito, a sociologia crítica luhmanniana dá impulso especial para retratar os impasses, promessas não cumpridas e possibilidades atuais para o direito. É o que defendemos.




    O presente trabalho reconhece os pressupostos teóricos e epistemológicos da teoria dos sistemas, mas não pretende ser um trabalho de resenha ou mero desdobramento dos conceitos expostos por Luhmann. Utilizaremos as ferramentas da teoria dos sistemas, em um trabalho de pilhagem como o descrito na introdução, para analisar os motivos que explicariam os maus resultados de mais de trinta anos de iniciativas mais contundentes voltadas ao acesso à Justiça e à inclusão social por meio do reconhecimento de direitos. Desde iniciativas reforçadas e veiculadas pela e a partir da Constituição Federal de 1988 e chegando aos dias de hoje.




    Por tratar do Direito no terceiro mundo, trataremos dos fenômenos ligados à exclusão social mais extrema no capitalismo tardio, pois trataremos das periferias, dos corpos daqueles que não desempenham papéis sociais e são descartados pelo sistema econômico26. Ainda que, no atual capitalismo globalizado, com a pobreza e a exclusão espalhadas por todos os países, mesmo os ditos centrais, seja menos possível tratar de modo esquemático sobre onde de fato estaria a periferia da sociedade mundial, podendo ser em um país pobre da África ou alguma periferia pauperizada do poderoso império americano.




    A proposta de Guerra Filho de desenvolver a potência crítica da teoria dos sistemas, ao trazer da ideia de direito como um sistema social autopoiético na sociedade mundial contemporânea, tratando dos estados “periféricos”, parte inicialmente de uma questão central desenvolvida na ocasião em que foi apresentado. Esta ideia central, “qual seja, que tipo de relação há em tal concepção nos estudos sociojurídicos, especialmente no chamado pós-estruturalismo, como em Derrida27”.




    No presente trabalho, parte-se da conexão apontada entre a Teoria dos Sistemas e o pós-estruturalismo, de modo que seja possível apresentar uma contribuição como chave de leitura para os impasses e aporias do direito na sociedade mundial e especificamente em suas regiões periféricas. Atendendo ao chamado de Luhmann, pretendemos fazê-lo com paciência, fantasia, habilidade - na medida do possível para os limites do presente trabalho e de seu autor, assim como curiosidade28, com vistas a “continuar reescrevendo a Teoria dos Sistemas de outro modo”. Mas buscaremos não só conexões com os chamados pós-estruturalistas, como também com outros estudos críticos sobre a teoria dos sistemas nos capítulos posteriores.




    Procuraremos possíveis conexões da teoria dos sistemas com outras “escolas de pensamento” do século XX, que representam momentos da filosofia. No presente capítulo, especialmente, buscaremos conexões com a filosofia francesa da segunda metade do século XX, isto é, a filosofia francesa contemporânea. Badiou29, sem atentar “contra a vocação universal da filosofia”, da qual se reconhece como declarado defensor, professa a necessidade de se reconhecer que há “momentos” na filosofia, “localizações particulares da inventividade com ressonância universal de que ela é capaz”30.




    A relevância da aproximação com a filosofia francesa se dá em razão de o mencionado momento do pensamento deixar-se “comparar, por sua amplitude e por sua novidade, tanto ao momento grego clássico quanto ao momento do idealismo alemão31”, assim como a sociologia luhmanniana é refundadora do pensamento sociológico moderno, buscando ultrapassar obstáculos que via como barreiras ao desenvolvimento das ciências sociais.




    Considerando os pressupostos do presente trabalho e, mais do que isso, sendo fiel à obra de Luhmann, pós-humanista, podemos afirmar, concordando com Cornell32, que é impossível fazer um trabalho fundado na teoria dos sistemas que seja totalizante e metafísico, a não ser que se ponha a perder os pressupostos da nova teoria dos sistemas. Não podemos ignorar, no entanto, que é um risco a ser enfrentado não só por aqueles que abandonam os pressupostos da teoria, mas que também pode advir de leituras dogmáticas da teoria dos sistemas, atitude similar à de outras iniciativas, contrapostas à visão deleuziana da história da filosofia, iniciativas que poderíamos chamar de uma leitura “respeitosa” da história do pensamento.




    1.2 LUHMANN, DELEUZE, LEITURAS HETERODOXAS




    No presente tópico, defenderemos tanto a validade em termos de rigor intelectual da possibilidade de se fazer leituras heterodoxas da obra de Luhmann, como também da possibilidade de fazer leituras heterodoxas do sociólogo alemão em combinação com outros pensadores críticos. Tais leituras heterodoxas, defendemos, é a melhor maneira de alcançar os objetivos do nosso trabalho.




    Para além das aproximações que faremos com a filosofia francesa, o presente trabalho traz a proposta de tratar a teoria dos sistemas de Luhmann tal como Deleuze tratou a história da filosofia. Porém, antes de tratar da questão de método da história da filosofia na qual nos embasamos, para que o trabalho não seja taxado de misturar autores e pensamentos incompatíveis, vale destacar que as correspondências entre Luhmann e Deleuze já foram apontadas em célebre artigo de Philippopoulos-Mihalopoulos33.




    A referida aproximação, assim como nossa observação sobre a leitura deleuziana da história da filosofia, nos permitirá responder a eventual interlocutor que nos questionasse a respeito de qual Luhmann trata o trabalho. Além disso, caso também questionasse se é possível manter o rigor acadêmico fazendo aproximações entre o filósofo francês e o autor alemão de Bielefeld.




    A questão do rigor é relevante, tanto por se tratar de um trabalho acadêmico, bem como considerando que o próprio Luhmann destacou, em texto datado dos anos 1990 quando de uma das visitas ao Brasil, que “‘teoria dos sistemas’ não é um conceito unívoco na discussão atual”34, assim como que teria sido retirado da expressão qualquer significado preciso. Não só isso, pois como são muitos os seguidores e as leituras da obra do autor, é importante destacar quais interpretações adotamos e usamos como inspiração no presente trabalho.




    O texto de Philippopoulos-Mihalopoulos propõe trazer Deleuze dobrado em Luhmann e Luhmann dobrado em Deleuze, assim como Deleuze dobrado em Deleuze e Luhmann dobrado em Luhmann. No caso, dobrar implica em “empurrar a teoria fundo em seu potencial criativo e ao mesmo tempo trazê-la ao encontro de um fora radical”35. Trata-se de um encontro entre os dois autores, tendo como foco os trabalhos de Deleuze sobre Foucault e Leibniz e buscando bases filosóficas em Luhmann, mas que não produziria um resultado final36




    A crítica de Philippopoulos-Mihalopoulos é declaradamente uma crítica a partir de dentro37. Diz, ainda, estar certo de não estar sugerindo algo diferente do que Luhmann sugeriu, mas sim algo diferente do que sugeririam as leituras atuais do autor sugerem. O principal objetivo é mover a autopoiese – noção que é posta em papel de destaque face à noção de sistema – de leituras ossificadas caracterizadas por rigor e limpeza, e indo mais profundamente no que ela de fato tratava.




    Os fatores que seriam responsáveis pela ossificação da teoria seriam: a excessiva ênfase no sistema; ênfase na natureza empiricamente testável da teoria de Luhmann, negando suas bases ou credenciais filosóficas; a fetichização do conceito de fronteiras; uma sacrossanta lida com os escritos de Luhmann que se torna cega quanto à substância da teoria e quanto a sua potencialidade. Para Philippopoulos-Mihalopoulos, os textos luhmannianos são relevantes, mas não a fetichização deles. Como veremos, trata-se de uma leitura de texto que muito se aproxima da heterodoxia com que Deleuze tratou a história da filosofia38.




    Como consequência da leitura heterodoxa, entende possível propor uma dobra crítica da autopoiese em autopoiese por meio do ambiente da prega deleuziana para construir conceitos e práticas conceituais hábeis a lidar com uma realidade. A autopoiese aparece, então, como contínua inclusão do exterior como garantia para o exterior continuar. O sistema, assim, é lançado no meio-ambiente sem missão, mas com uma tarefa além de qualquer missão, qual seja, reunir sua topologia de ameba e sobreviver, o que não é fácil39.




    A autopoiese crítica, ainda, inclui não apenas a totalidade das comunicações, mas uma materialidade40 a que até agora foi negada relevância, uma imanência radical, um fechamento mais profundo ou um interior dobrado em seu exterior. Há total débito com as construções de Deleuze.




    Vemos assim, a partir de Philippopoulos-Mihalopoulos, que a busca pela correspondência entre Luhmann e Deleuze – assim como com o pensamento francês da diferença - pode ser uma leitura heterodoxa, mas não algo inapropriado ou fora de propósito. Cabe aqui lembrar de Clam41 defendendo que o “que os outros, na filosofia, tentam interpretar com o conceito de ‘diferença’, Luhmann tenta descrever como a realidade social do nosso presente”.




    Guerra Filho dá o destaque a Derrida no seu mencionado artigo sobre a potência crítica da teoria dos sistemas, mas também menciona outros desenvolvimentos heterodoxos feitos por autores em conexão com a teoria dos sistemas de Luhmann, algumas lembradas en passant pelo no referido artigo, quais sejam, aquelas apontadas por Sloterdijk, Cornell e o já mencionado Philippopoulos-Mihalopoulos 42. Todas elas são leituras heterodoxas que não ossificam a teoria do sistema e que merecem menção.




    Cornell, em debate com Benhabib, Butler e Fraser, defende que sua versão da teoria dos sistemas de Luhmann sobre a qual se baseia para apontar o “gênero como um sistema estratificado de diferenciação de gênero que opera em culturas em que a linhagem patriarcal reforça e expressa o triângulo edipiano” “não é nem totalizante e nem metafísica43”. A autora usa Luhmann diretamente como inspiração para seu trabalho.




    Outro é o caminho de Peter Sloterdijk. Em Derrida, um egípcio44, menciona que de “todas as relações em que se pode inserir o trabalho de Derrida, a com a obra de Luhmann é a mais desconcertante e, contudo, também a mais instrutiva45”. Lembra, de início, que cada um chegou a ser apontado como “o Hegel do século XX”. Lembra também que o rótulo, para os dois pensadores, faz com que se pense em culminância, assim como energias sintéticas e enciclopédicas, ainda mais considerando que foram trabalhadores incansáveis da atividade intelectual.




    Para Sloterdijk, a teoria dos sistemas e a desconstrução não são representantes de uma nova era do pensamento, mas figuras finais de processos que vinham do século XIX e XX. Se a virada linguística teria sido concluída por Derrida, considerando as filosofias da linguagem e da escrita do século XX, Luhmann teria seguido o adeus à filosofia de Wittgenstein, com a retirada do pensamento da “tradição das teorias do espírito e da linguagem” para o campo da metabiologia e da lógica da diferenciação entre sistema e meio ambiente46. Ambos seriam realizadores, assim como no caso do legado de Hegel, de feitos que teriam esgotado as últimas possibilidades de uma gramática.




    O mesmo Sloterdijk julga que Derrida teria uma superioridade, pois, podendo ser comparado a Heidegger, teria operado nas margens mais externas, conservando, mesmo que deteriorada, a tradição a seu lado. Luhmann, por sua vez, teria abandonado o arquivo filosófico, contentando-se com a aparência de sociólogo, vez que:




    A biblioteca da Velha Europa representa apenas um reservatório de figuras verbais com as quais os padres e intelectuais de outrora tentavam se apoderar de tudo. Do ponto de vista da teoria geral dos sistemas, a filosofia é, em seu conjunto, um jogo de linguagem totalizador e esgotado, cujos instrumentos se harmonizavam com o horizonte semântico das sociedades históricas, sendo que não podem mais corresponder ao fato elementar da modernidade, qual seja, a diversificação dos sistemas sociais47
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